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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL E EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCOS. CUMULAÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, consolida em recurso 
representativo da controvérsia - REsp n. 1.520.710/SC, é possível a 
cumulação da verba honorária fixada em execução fiscal com aquela arbitrada 
em ação conexa (embargos à execução/ação anulatória), de forma 
relativamente autônoma, sendo vedada a sua compensação e desde que 
respeitados os limites percentuais e parâmetros previstos na legislação.
2. Nas hipóteses de procedência parcial ou integral dos embargos, é possível a 
fixação única dos honorários no julgamento dos embargos, desde que se 
estipule que o valor fixado atenda à execução e aos embargos e a soma dos 
percentuais obedeça aos limites fixados na legislação. Precedentes.
3. Hipótese em que os embargos à execução foram julgados totalmente 
procedentes, extinguindo a execução fiscal e a verba honorária fixada para 
atender ambas as ações. Impossibilidade de cumulação.
Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL E EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCOS. CUMULAÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, consolida em recurso 
representativo da controvérsia - REsp n. 1.520.710/SC, é possível a 
cumulação da verba honorária fixada em execução fiscal com aquela arbitrada 
em ação conexa (embargos à execução/ação anulatória), de forma 
relativamente autônoma, sendo vedada a sua compensação e desde que 
respeitados os limites percentuais e parâmetros previstos na legislação.
2. Nas hipóteses de procedência parcial ou integral dos embargos, é possível a 
fixação única dos honorários no julgamento dos embargos, desde que se 
estipule que o valor fixado atenda à execução e aos embargos e a soma dos 
percentuais obedeça aos limites fixados na legislação. Precedentes.
3. Hipótese em que os embargos à execução foram julgados totalmente 
procedentes, extinguindo a execução fiscal e a verba honorária fixada para 
atender ambas as ações. Impossibilidade de cumulação.
Agravo interno improvido.  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por UNIÃO  contra decisão monocrática 

de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim 

ementado (fl. 72):
 

EXECUÇÃO FISCAL E EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS. CUMULAÇÃO. DESCABIMENTO. 
CONDENAÇÃO ÚNICA.
1. A sentença proferida nos embargos à execução julgou 
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extinto o feito executivo.
2. A verba honorária deve ser arbitrada de forma única para 
a execução e para os embargos, a fim de evitar a dupla 
condenação da parte exequente/embargada.

 
A decisão agravada reconsiderou a decisão de fls. 72-75 para negar 

provimento ao recurso especial da União (fls. 94-98).

Nas razões do agravo interno, aduz a agravante que "a decisão objeto do 

agravo de instrumento e que fora confirmada pelo TRF-4, não afirma que os honorários 

fixados nos embargos à execução atenderiam a ambos os processos, mas tão-somente que 

seria desnecessária a prolação de sentença para extinguir a execução fiscal e que apenas 

estaria dando cumprimento à determinação da sentença proferida em sede dos embargos à 

execução que os julgou procedentes e, ao mesmo tempo, extinguiu a execução fiscal" (fl. 

108).

Alega, ainda, que "no presente caso, sequer houve fixação de honorários no 

início da execução consoante estabelece o artigo 523 do CPC, até mesmo porque trata-se 

de execução fiscal em que não incide tal dispositivo. O caso concreto não apresenta 

nenhuma peculiaridade que o exclua do alcance do recurso repetitivo. Ainda que a 

execução fiscal tenha sido extinta em razão do julgamento dos embargos à execução, os 

honorários advocatícios devem ser arbitrados nela também, já que é vedada a 

compensação, bastando a observação dos limites percentuais previstos no art. 85, §3º, do 

CPC" (fl. 108)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 114-120).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Discute-se nos autos a possibilidade (ou impossibilidade) de dupla 

condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios fixados na 

execução fiscal e nos embargos à execução.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, consolida em recurso 

representativo da controvérsia - REsp n. 1.520.710/SC, é possível a cumulação da verba 

honorária fixada em execução fiscal com aquela arbitrada em ação conexa (embargos à 

execução/ação anulatória), de forma relativamente autônoma, sendo vedada a sua 
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compensação e desde que respeitados os limites percentuais e parâmetros previstos na 

legislação.
A propósito, a ementa do referido julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO N. 8/2008 DO STJ. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. CONCOMITÂNCIA DE EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. AUTONOMIA RELATIVA DAS AÇÕES. 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS EM CADA UMA 
DELAS. POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO DAS 
VERBAS HONORÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 2/STJ, segundo o qual "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça". TESES 
JURÍDICAS FIXADAS SOB VIGÊNCIA DO CPC/1973. 
2. Os embargos do devedor são ação de conhecimento 
incidental à execução, razão porque os honorários 
advocatícios podem ser fixados em cada uma das duas 
ações, de forma relativamente autônoma, respeitando-se os 
limites de repercussão recíproca entre elas, desde que a 
cumulação da verba honorária não exceda o limite máximo 
previsto no § 3º do art. 20 do CPC/1973.
3. Inexistência de reciprocidade das obrigações ou de 
bilateralidade de créditos: ausência dos pressupostos do 
instituto da compensação (art. 368 do Código Civil). 
Impossibilidade de se compensarem os honorários fixados 
em embargos à execução com aqueles fixados na própria 
ação de execução. SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO
4. Possibilidade de cumulação da verba honorária 
fixada nos embargos à execução com a arbitrada na própria 
execução contra a Fazenda Pública, vedada a compensação 
entre ambas.
5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime 
previsto no art. 543-C do CPC/1973 c/c o art. 256-N do 
RISTJ.
(REsp n. 1.520.710/SC, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial, DJe de 27/2/2019.)

 
Contudo, a fixação de honorários no início da execução é meramente 

provisória, pois a sucumbência final será determinada, definitivamente, apenas no 

momento do julgamento dos embargos à execução. Nas hipóteses de procedência parcial 

ou integral dos embargos, é possível a fixação única dos honorários no julgamento dos 

embargos, desde que se estipule que o valor fixado atenda à execução e aos embargos e a 

soma dos percentuais obedeça aos limites fixados na legislação.
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Nesse mesmo sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INTIMAÇÃO. 
PAGAMENTO DO DÉBITO. CARÁTER DECISÓRIO. 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS. DESPACHO 
INICIAL DA EXECUÇÃO. PROVISORIEDADE. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a 
Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, 
acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se 
sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar 
a conclusão adotada pelo Juízo.
2. "Possui caráter decisório o ato judicial que determina a 
intimação da parte executada para pagamento do débito 
indicado na petição de cumprimento de sentença, sob pena 
de incidência da multa prevista no art. 475-J do CPC/73" 
(AgRg no REsp n. 1.258.517/SP, Relator Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
20/3/2018, DJe 27/3/2018).
3. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "os 
honorários fixados no despacho inicial da execução 
podem ter caráter provisório e ser substituídos na 
oportunidade de arbitramento de honorários nos 
embargos à execução, em que o magistrado considerará 
todo o trabalho dos advogados até aquele momento"
(AgRg no AREsp 616.452/RS, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
1º/03/2016, DJe de 04/03/2016).
4. Agravo interno que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.224.042/MG, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 16/12/2021, 
grifo meu.)
 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR 
BANCO BRADESCO S. A: ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO. 2. RECURSO 
ESPECIAL DOS ADVOGADOS EXEQUENTES: 
EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS FIXADOS EM EXECUÇÃO E EM 
EMBARGOS DO DEVEDOR. AFASTADA A OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC DE 1973. ALTERAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM DO VALOR DA VERBA 
HONORÁRIA ARBITRADA NA EXECUÇÃO. 
INVIABILIDADE. JULGAMENTO DOS EMBARGOS 
DO DEVEDOR. DEFINITIVIDADE DA VERBA. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 3. RECURSO 
ESPECIAL APRESENTADO POR BOTAFOGO 
FUTEBOL E REGATAS: PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE ALGUNS 
TEMAS LEVANTADOS NO ESPECIAL. SÚMULA 
211/STJ. ADVOGADO. DIREITO AUTÔNOMO DE 
EXIGIR OS HONORÁRIOSSUCUMBENCIAIS. NÃO 
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PARTICIPAÇÃO EM TRANSAÇÃO OCORRIDA NA 
DEMANDA PRINCIPAL. IMPOSSIBILIDADE DE SER 
PREJUDICADO O CAUSÍDICO. PROCURAÇÃO QUE 
LEGITIMAVA OS ADVOGADOS A EXECUTAREM AS 
VERBAS HONORÁRIAS. CESSÃO DE CRÉDITO 
POSTERIOR. MERA VALIDAÇÃO DA VONTADE DA 
SOCIEDADE. CRITÉRIOS DE CÁLCULO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. 
OBSERVÂNCIA DA COISA JULGADA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. Decidida integralmente a lide posta em juízo, com 
expressa e coerente indicação dos fundamentos em que se 
firmou a formação do livre convencimento motivado, não 
se cogita violação do art. 535 do CPC/1973, ainda que 
rejeitados os embargos de declaração opostos.
2. A jurisprudência desta Corte tem proclamado o 
entendimento de que os honorários advocatícios fixados 
inicialmente na execução são provisórios, somente se 
tornando definitivos com o julgamento dos embargos do 
devedor, pois, neste momento, o julgador, aferindo a 
sucumbência final, pode promover as adequações 
necessárias das verbas honorárias autônomas da 
execução e dos embargos, observando o limite 
percentual máximo estabelecido em lei.
[...]
8. Recurso especial de Banco Bradesco S. A. improvido. 
Recurso especial de Sérgio Soares Sobral Filho e José 
Augusto de Araújo Leal parcialmente provido. Recurso 
especial de Botafogo Futebol e Regatas parcialmente 
conhecido e parcialmente provido.
(REsp n. 1.613.672/RJ, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 23/2/2017, grifo meu.)

 
No caso dos autos, os embargos à execução foram julgados totalmente 

procedentes, extinguindo a execução fiscal e a verba honorária fixada para atender ambas 

as ações. É o que se extrai do seguinte trecho (fl. 33):
 

No caso, a sentença proferida nos embargos à execução 
julgou extinto o feito executivo. A verba honorária, por seu 
turno, deve ser arbitrada de forma única para a execução e 
para os embargos, a fim de evitar dupla condenação da 
parte exequente/embargada. A verba honorária engloba 
ambas as ações: execução e embargos, porquanto os 
embargos são manejados justamente para extinguir a 
cobrança executiva. Caracteriza duplicidade não 
justificável a condenação da parte exequente/embargada ao 
pagamento de honorários advocatícios na execução e nos 
embargos.

 
Assim, mantenho a decisão agravada. 

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo interno.
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É como penso. É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CURITIBA
PROCURADORES : HELOISA HELENA DE OLIVEIRA SOARES E OUTRO(S) - PR021415
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AGRAVANTE : UNIÃO
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ADVOGADOS : HELOISA HELENA DE OLIVEIRA SOARES E OUTRO(S) - PR021415

VIRGINIA PULCIDES DE SOUSA PIERITZ - PR061826

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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